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Este trabalho investiga a dinâmica de produção e de repartição do valor adicionado na indústria brasileira entre 1990 e 1996. Valendo-se de in-formações extraídas do novo sistema de contas nacionais do IBGE, o 
texto estabelece um corte analítico setorial para referenciar o estudo, pois acre-
dita-se que o perfil de distribuição do valor adicionado entre "rendimentos do 
capital" e "rendimentos do trabalho" guarda estreita relação com as especificidades 
de cada setor de atividade, derivadas das profundas transformações que têm 
marcado a trajetória de reestruturação industrial nos últimos 10 anos.^ 
O fenômeno da geração do valor adicionado é estudado com base na evo-
lução da produtividade setorial média do trabalho, calculada aqui como a rela-
ção entre o valor adicionado setorial e o respectivo pessoal ocupado na produ-
ção (item 1). A produtividade do trabalho é entendida, fundamentalmente, como 
resultado de uma relação social para a qual concorrem os diversos agentes 
econômicos, em torno dos processos de produção e apropriação de determina-
do excedente econômico (Marx, 1988). 
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' Por meio de procedimentos metodológicos específicos, tem sido possível ao IBGE atualizar 
as matrizes insumo-produto sem recorrer a novas pesquisas em nível censitário, como a de 
1985, data do último censo sócio-econòmico disponível no País. A atualização para o ano de 
1990 toma por base justamente o censo de 1985 e, a partir daí, incorpora informações 
setoriais de diversas fontes, tornando possível ajustar, anualmente, a matriz original de 
coeficientes técnicos para dar conta das transformações recentes sobre a estrutura pro-
dutiva da economia. Cabe ressaltar, no entanto, que esse procedimento está limitado por 
uma hipótese restritiva adotada pelo IBGE, de "constância das estruturas do ano-base, 
principalmente as de consumo intermediário" (Sistema .., 1997, p.28). Com isso, nem todas 
as mudanças ocorridas no sistema produtivo, incluindo-se aí algumas de grande significa-
ção econômica, puderam ser completamente captadas por essa metodologia de projeção. 
Geração e apropriação do valor adicionado 
na indústria brasileira: um estudo da 
dinâmica distributiva no período 1990-96 
1 - O processo de geração de valor adicionado 
com base na produtividade setorial 
A discussão sobre os ganhos de produtividade que a indústria brasilei-
ra teria obtido nos anos 90 ainda não se apresenta inteiramente conclusa. 
A maioria dos estudos recentes aponta para um certo consenso em torno 
da idéia de que tais ganhos foram efetivos, mas ainda pairam dúvidas sobre 
a sua real in tens idade, sobre as poss ib i l idades concretas de sua 
sustentab i l idade no t empo e t a m b é m s o b r e os p r o c e d i m e n t o s 
O fenômeno da apropriação do valor adicionado é invest igado com 
base na evolução dos marA ups setoriais médios, calculados aqui corno 
a relação entre o valor da produção setorial e os respect ivos custos 
diretos, isto é, consumo intermediár io mais remunerações (item 2). O 
conceito de mar/c up é entendido, fundamenta lmente, como resultado 
do processo de repartição da renda gerada na economia entre rendimen-
tos do capital e rendimentos do trabalho. Nesse processo, os rendimen-
tos do capital der ivam, exogenamente, das estratégias de formação de 
preços implementadas pelas empresas capitalistas dentro de cada setor 
de at iv idade, enquanto os rendimentos do trabalho são vistos como um 
resultado derivado da luta distr ibutiva, que se inclina em favor do capital 
(Kalecki, 1976). 
Em conc lusão às anál ises anter iores, o texto apresenta, para o 
período 1990-96, a evolução da relação entre " rendimentos do capi ta l / 
/ rend imentos do t raba lho" , com o intui to de s in te t izar a d inâmica 
distr ibutiva (funcional-setorial) existente na indústria brasi leira (item 3). 
A hipótese der ivada do t rabalho sugere que as baixas taxas de cresci -
mento econômico obt idas pela economia brasi leira na pr imeira metade 
da década de 90 poder iam ser a t r ibuídas, dent re out ras , ao peso 
decl inante das remunerações na composição do valor ad ic ionado, em 
um contexto onde também foi reduzido o peso dos gastos produtivos do 
Governo e cadente o potencial de geração de emprego e renda pela in-
serção expor tadora. Os rendimentos do capi ta l , embora crescentes na 
composição do valor adic ionado, representam uma forma f lu ida e não 
automática de investimentos produtivos, de modo que grande parte des-
sa fonte de r iqueza tem assumido formas f inanceiras de valor ização, o 
que acaba reduzindo o potencial de acumulação pela via da formação de 
capital f ixo na indústr ia. 
2 Existem poucos trabaltios a desafiar a crença no aumento efetivo de produtividade do 
trabalfio no Brasil dos anos 90. Um deles, utilizando dados não usuais da Guia de Informação 
e Apuração (GIA) do ICMS como proxy para o valor adicionado (fiscal) de alguns setores 
industriais (Material de Transporte, Mecânica eTêxtil) concentrados no Estado de São Paulo, 
afirma que "(..) a produtividade não cresceu como sugerem os indicadores da PIM-PF 
combinados com o número de fioras pagas da PIM-DG. É evidente que o aumento do conteú-
do importado foi um elemento central no constrangimento à elevação do valor agregado, 
representando sempre uma redução na relação valor adicionado sobre vendas totais" 
(Pacheco, Pochmann, 1998, p.38)-
=• Entre 1971 e 1980, a produção industrial real cresceu 135,8%, o emprego ligado à produção, 
86,8%, e a produtividade na indústria, 26,2%. A taxa anual média de crescimento da produ-
tividade industrial foi de 5,6% entre 1971 e 1973 e de 1% entre 1974 e 1980. Nos anos 80, 
os indicadores de Produto industrial real e de emprego declinaram na primeira metade da 
década e estagnaram daí até o final, fazendo com que a taxa anual média de crescimento da 
produtividade do trabalho na indústria fosse de 0,34% entre 1981 e 1985 e de 0,25% entre 
1986 e 1989 Para maiores informações, ver Bonelli (1996). 
* Entre 1990 e 1995, a produtividade calculada pelo critério de horas pagas cresceu 44,6% 
(cerca de 7,4% ao ano). Enquanto o Produto industrial cresceu quase 12% nesse período, 
o número de horas pagas reduziu-se (-22,5%) entre 1990 e 1995 (Bonelli, 1996). Tomando 
outro texto como referência, tem-se que as taxas anuais médias de crescimento do Produto 
industrial, do emprego, do número de horas pagas na produção e da produtívidade-hora do 
trabalho teriam sido, respectivamente, de 2,3%, -4,8%, -5,3% e 8,1% entre 1990 e 1995 
(Cacciamali, Bezerra, 1997, p.85). 
metodológicos mais apropriados de cálculo.^ Considerando-se a controvérsia a 
respeito, é preciso tecer alguns comentários sobre o significado que este traba-
lho confere ao fenômeno da produtividade no Brasil, a fim de fundamentar a 
opção metodológica aqui adotada. 
Depois de ter demonstrado uma imensa capacidade de crescimento da 
produtividade industrial, da produção real e do pessoal diretamente ligado à 
produção durante os anos 70, a economia brasileira atravessou a década de 80 
com os mesmos indicadores praticamente estagnados.^ Já durante os anos 90, 
observa-se uma retomada do crescimento da produtividade, mas de natureza 
distinta da que orientou os ganhos na década de 70, isto é, com o crescimento 
da produção industrial descolado do crescimento do pessoal ocupado ligado à 
produção.'* Entre a maioria dos analistas, há a crença de que"(...) as informa-
ções não devem estar comprometidas a ponto de invalidarmos os índices de 
crescimento [da produtividade] alcançados" (Cacciamali, Bezerra, 1997, p.89), 
em que pese o viés amostrai causado, principalmente, pelos fenômenos da 
recessão, da terceirização, da informalidade e da desnacionalização da produ-
ção doméstica. 
Com respeito ao contexto recessivo pelo qual passou a economia brasilei-
ra no início da década de 90, embora o esforço típico de racionalização da 
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' o estudo feito por Sabóia e Carvalfio (1997), com base em informações de uma pesquisa 
primária realizada pelo BNDES, pelo CNI e pelo Sebrae em 1996, apontou 61 correlações 
estatísticas significativas e positivas, dentre as 96 realizadas, entre o grau de utilização de 
métodos de gestão da produção por setor e a taxa de variação da produtividade industrial, 
tal que "( ) os setores industriais que mais avançaram na implementação dos métodos 
modernos de gestão da produção voltados para o aumento da competitividade tendem a 
coincidir com aqueles que apresentaram os maiores incrementos de produtividade na pri-
meira metade dos anos 90" (Ibid., p.41), 
produção para reduzir custos possa explicar parte dos ganhos de produtividade-
-hora registrados, é preciso lembrar que a retomada do crescimento econômico 
em 1993 não brecou a trajetória de expansão da produtividade do trabalho, indi-
cando que o fenômeno em questão possuía, desde o início, um componente 
também estrutural de explicação (Feijó, Carvalho, 1994, p.39). 
A abertura comercial brasileira ao Exterior trouxe como imperativo de mer-
cado a necessidade de as empresas aqui instaladas promoverem a introdução e 
a difusão de modernas técnicas e métodos de gestão da produção, com o objetivo 
claro de sustentar ganhos expressivos de produtividade do trabalho, visando a 
uma maior competitividade internacional. Dentre as transformações mais impor-
tantes, destacam-se os métodos de economia de tempo e de materiais (redu-
ção iead time, fabricação Just-in-Time, CAD/CAM, aquisição de equipamentos 
automát icos) , os métodos de organização do processo de t rabalho 
(multifuncionalidade, implementação de trabalho em grupo), os de controle e 
garantia de qualidade (gestão da qualidade total, ISO 9000) e os métodos de 
planejamento e gestão administrativa (terceirização, reengenharia, planejamento 
das necessidades materiais, planejamento estratégico, etc.).^ 
A terceirização e a informalidade nas relações de trabalho são também 
comumente apresentadas como fatores explicativos espúrios para os expressi-
vos índices de produtividade dos anos 90, que estariam manifestando urna certa 
"ilusão estatística" frente à realidade da economia brasileira no período. Com 
relação à informalização do emprego urbano, ainda que de fato seja notória a 
passagem de trabalhadores com carteira para a condição de autônomos e sem 
carteira, cabe observar, primeiro, que esse fenômeno é menos intenso na indús-
tria que nos serviços, com o que as estatísticas de pessoal ocupado na indús-
tria ainda permaneceriam relativamente robustas para os cálculos de produtivi-
dade, e, segundo, que esse fenômeno vem acompanhado de queda efetiva de 
emprego industrial, o que certamente influi na construção dos índices de produ-
tividade com base no pessoal ocupado ligado à produção. No caso da 
terceirização, é preciso esclarecer que"(...) apenas a terceirização da produção 
> A fim de evitar esse problema,"(...) o correto seria diminuir o peso dos produtos desse setor 
[em processo de desnacionalização] na PIM-PF, pois agora essas mercadorias agregam 
menos valor. Como a pesquisa não está atualizada, isso não é possível. Portanto, ocorre 
uma superestimação do valor agregado desses segmentos e, conseqüentemente, da pro-
dutividade" (Sabóia, Carvalho, 1997, p.13) 
pode afetar o índice do IBGE" (Sabóia, Carvalho, 1997, p. 11). Como a maior parte 
desse tipo de processo de racionalização de custos ocorre junto às atividades 
não diretamente ligadas à produção das firmas, como os serviços de limpeza, 
segurança, alimentação e transporte, é pouco provável que o índice de produtivi-
dade esteja muito superestimado devido à terceirização. 
Agora, um impacto real da abertura comercial, particularmente da política de 
importações adotada pelo Brasil, sobre os indicadores de produtividade dos anos 
90 deve ter sido a desnacionalização da produção doméstica, que, ao substituir 
componentes físicos e valor adicionado nacionais por componentes e valor impor-
tados, certamente causa uma superestimação nos índices.^ Por conta disso, tem 
muita importância o método de cálculo adotado para a medição da produtividade, 
o qual, embora possa não afetar a constatação de seu crescimento efetivo, pode 
influenciar as conclusões acerca da magnitude desse aumento. 
Em geral, os especialistas preferem calcular a produtividade com base na 
relação produção física/horas pagas na produção, mesmo reconhecendo que o 
ideal fosse possuir dados sobre horas trabalhadas, que não existem nas séries 
oficiais do Brasil, como forma de evitar a contabilização de horas pagas, mas 
não trabalhadas efetivamente, como férias, licenças remuneradas, etc. Aconte-
ce que o problema estatístico apontado acima, que retrata uma situação na qual 
está havendo uma mudança na composição da produção física nacional, com 
utilização de uma parcela não desprezível de componentes importados, sem 
que as principais pesquisas brasileiras (PIM-PF, PIM-DG e PIA) tenham atualizado 
as estruturas setoriais de ponderação, torna a relação produção física/horas pa-
gas um indicador vulnerável para o cálculo da produtividade realmente obtida pela 
economia brasileira na década de 90. Esse motivo autoriza o cálculo da produtivi-
dade com base na relação valor adicionado/horas pagas ou valor adicionado/pes-
soal ocupado como os mais adequados para tentar evitar a situação de verificar-
-se mais produção física nacional com menos valor adicionado domesticamente, 
superestimando, dessa maneira, os índices de produtividade. 
Assim, a utilização da relação valor adicionado/pessoal ocupado (VA/PO) 
foi escolhida nesta pesquisa para a medição da produtividade por complexos da 
atividade econômica, porque, além de ser, em princípio, um procedimento de 
cálculo metodologicamente mais correto, é, na verdade, a única forma de esti-
^ o desemprego causado pelo tipo de relação de produção vigente em dada sociedade representa 
outra face aparente da produtividade do trabalho, na verdade, a contraface do processo produ-
tivo, que tem prescindido persistentemente de uma quantidade crescente de pessoas em idade 
ativa para a geração da mesma (ou maior) quantidade de valor adicionado e produção física. 
mar os ganhos de produtividade da economia com base nas informações exis-
tentes nas matrizes de insumo-produto para o período 1990-96. 
Mas mais importante que a forma de medição da produtividade é o fato de 
o fenômeno econômico de geração de produtividade se reportar a uma relação 
social de produção, mediante a qual diversos agentes interagem no processo 
produtivo e concorrem para a criação de um valor agregado ao valor total, dispu-
tando uma apropriação relativa desse valor. Nesse sentido, entendida a produti-
vidade como expressão econômica de um objetivo social voltado à produção e à 
reprodução do valor, medir a produtividade pela razão "valor adicionado/pessoal 
ocupado" faz mais sentido que medi-la pela relação "produção física/horas pa-
gas". Relacionar valor adicionado a pessoal ocupado, ao invés de fazê-lo com 
base em horas pagas, também faz mais sentido, porque o conjunto de trabalha-
dores que participam do processo de geração do valor agregado é a informação de 
fato relevante, para transformar o conceito de produtividade do trabalho de uma 
relação apenas técnica de produção em urna relação especificamente social e 
histórica, cuja variável horas pagas é apenas uma de suas faces aparentes.^ 
Isso posto, como forma de estabelecer um referencial de comparação dos 
complexos industriais frente ao comportamento geral da economia, a Tabela 1 
apresenta a evolução da produtividade média para os três grandes setores da 
atividade econômica no período 1990-96. Pode-se ver que o crescimento da 
produtividade foi fenômeno geral para todos os setores, ainda que o dos serviços 
tenha puxado para baixo a média da economia como um todo, que evoluiu à 
taxa média de 2,6% ao ano. De outro lado, é justamente na indústria que se 
concentraram os maiores ganhos de produtividade da economia brasileira, cer-
ca de 35,2% no acumulado do período ou uma taxa média de 5,2% ao ano. 
Os dois movimentos aparentes mais importantes a explicar o desempenho 
da produtividade industrial foram: primeiro, uma queda menos acentuada do 
valor adicionado global da indústria, nos anos de recessão do início da década, 
em relação à queda verificada para o pessoal ocupado; e, segundo, uma reto-
mada do crescimento do valor adicionado industrial em um contexto de persis-
tente queda do emprego nas atividades desse segmento econômico. Assim, no 
caso da indústria, houve um crescimento sustentado da produtividade média do 
trabalho, a qual pode ter se iniciado com o ajuste recessivo dos primeiros anos 
da década de 90, seguindo uma onda de racionalização produtiva para redução 
Tabela 1 
Evolução da produtividade média do trabalho para os grandes setores da economia no Brasil — 1990-96 
AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA SERVIÇOS TOTAL 
DISCRIMI-
NAÇÃO Taxa de ,„ ^  „ „ Taxa de .- .. Taxa de .. Taxa de r .. 
^ Crescimento ' "^^^ Crescimento Crescimento ' " ^ ^ f Crescimento 
(%)(1) ^ ' (%)(1) (%)(1) ^ ' (%)(1) ^ ' 
. 1990 - 100,0 - 100,0 - 100,0 - 100,0 
1991 -1,0 99,0 6,1 106,1 -0,8 99,2 0,6 100,6 
1992 2,6 101,6 1,1 107,2 -0,1 99,1 -0,4 100,2 
1993 0,4 102,0 6,3 113,9 2,3 101,4 3,8 103,9 
1994 7,2 109,3 7,7 1227 1,6 103,1 4,5 108,6 
1995 5,6 115,5 3,1 126,5 1,1 104,2 2,3 111,1 
1996 13,7 131,3 6,9 135,2 1,3 105,6 5,2 116,8 
Taxa média 
anual 4^8 - 5^ 2 - 09 - 2,6 
FONTE: IBGE; elaboração própria a partir dos dados das MIPs 
NOTA: A produtividade média do trabalho foi calculada como a relação VA/PO. 
(1) Taxa de crescimento real; valores calculados com relação ao ano anterior, (2) índice de evolução, com 
base 1990 = 100, 
No caso dos serviços, a recessão de 1990-92 trouxe taxas negativas de cres-
cimento da produtividade, as quais se recuperaram em 1993 e 1994, já num contex-
to consolidado de abertura e estabilização inflacionária. Mas, não por acaso, nota-
-se uma grande diferença entre as taxas desse setor e as dos demais, pois, nos 
serviços, cresceu rapidamente o pessoal ocupado, enquanto caía o valor adiciona-
do, numa indicação da insustentabilidade de taxas crescentes da produtividade 
nesse setor da economia. 
Como a produtividade expressa a capacidade dos agentes situados em uma 
dada rede de relações de produção de criar valor e, a partir daí, disputarem sua 
repartição, é preciso estudar como os complexos econômicos operaram esse me-
canismo, a fim de buscar as especificidades da dinâmica distributiva da indústria 
brasileira nos anos 90 .0 Quadro 1 apresenta a forma de agregação dos subsetores 
industriais da matriz de insumo-produto em complexos da atividade econômica. 
de custos, e, se consolidado, com as transformações estruturais engendradas 
pela abertura comercial, tais como terceirização (desverticalização das unida-
des produtivas), terciarização (crescimento acelerado do Setor Terciário — co-
mércio e serviços) e modificação da composição física dos produtos nacionais, 
com aumento do conteúdo importado. 
Quadro 1 
Agregação dos subsetores da matriz insumo-produto (MIP), 
em complexos da atividade industrial, no Brasil 
CQMPLEXQS ECONÔMICOS INDUSTRIAIS CLASSIFICAÇÃO DOS SUBSETORES 
INDUSTRIAIS DA MIP 
Complexo industrial extrativo e mineral não-metálico Extrativa mineral 
Petróleo e gás 
Mineral não-metálico 
Complexo metal-mecânico e de material de transporte Siderurgia 
Metalurgia dos não terrosos 
Outros metalijrgicos 
Máquinas e tratores 
Automóveis, ônibus e caminhões 
Peças e outros veículos 
Complexo eletroeletrônico Material elétrico 
Equipamentos eletrônicos 
Complexo madeireiro Madeira e mobiliário 
Complexo de papel, papelão, editorial e gráfico Papel e gráfica 
Complexo químico, petroquímico farmacêutico, borra-
cha e plásticos 
Indústria da borracha 
Elementos químicos 
Refino do petróleo 
Químicos diversos 
Farmacêutica e perfumaria 
Artigos plásticos 
Complexo têxtil, couros e calçados Indústria têxtil 
Artigos de vestuário 
Fabricação de calçados 
Complexo alimentar, bebidas e fumo Indústria do café 
Beneficiamento de produtos vegetais 
Abate de animais 
Indústria de laticínios 
Fabricação de açúcar 
Fabricação de óleos vegetais 
Outros produtos alirnentares 
Complexo da construção civil Construção civil 
FONTE: MATRIZ insumo-produto: 1985, 1990-96 (1985; 1996). Rio de Janeiro : IBGE. 
NOTA: A agregação dos setores em complexos é uma elaboração própria, a partir do conceito 
de base técnica similar, conforme: 
PRADO, Eleutério (1981). Elementos indicativos para seleção de atividades em 
programas de desenvolvimento regional. São Paulo : USP/FEA. (Tese de dou-
toramento). 
POSSAS, Mário (1986). Complexos industriais: uma proposta metodológica. São 
Paulo ; USP/IPE. (mimeo). 
' Nos modelos de causação cumulativa entre crescimento da produtividade e do emprego, 
geralmente se aponta para a existência de efeitos contraditórios sobre o emprego agrega-
do. De um lado, um efeito direto negativo sobre o emprego (efeito-substituição), decorrente 
da introdução de progresso técnico no bojo dos processos de reestruturação produtiva que 
são, via de regra, poupadores de mão-de-obra. De outro, um efeito indireto, que apenas 
pode ser positivo sobre o emprego (efeito-compensação) na medida em que a produtividade 
faça crescer a competitividade externa da economia e isso promova o crescimento das 
exportações, estimulando a ampliação do emprego agregado. Em exercícios aplicados des-
se tipo de modelo de causação cumulativa aos países da OCDE,"(...) a análise empírica tem 
confirmado, de um lado, a importância dos efeitos negativos sobre o emprego do processo 
de inovação através da acumulação de capital físico, mas, por outro lado, também a existên-
cia de efeitos compensatórios sobre o emprego em termos da dinâmica de exportações" 
(Piacentini, Pini, 1998, p.10). 
Dentre os complexos industriais, percebe-se, pela Tabela 2, que todos apre-
sentaram trajetória ascendente para a produtividade durante os anos pesquisados, 
ainda que as taxas de crescimento tenham sido bem diferenciadas. 
Os destaques ficaram com os complexos eletroeletrônico; metal-mecâni-
co e de material de transporte; e industrial extrativo e mineral não-metálico, que 
tiveram crescimento de produtividade superior a 60% cada um no acumulado 
1990-96. Em que pesem os problemas estatísticos já apontados, notadamente 
o aumento do conteúdo importado nos dois primeiros complexos, é preciso 
atentar para o fato de que os respectivos setores de atividade (elétrico, eletrônico 
e automotivo) estão entre os que mais vêm sofrendo os processos de introdução 
de novas técnicas e métodos de gestão da produção, voltados à economia de 
tempo e de materiais à organização do processo de trabalho, ao controle de 
qualidade e ao planejamento administrativo. Além disso, os altos índices de 
produtividade podem ser explicados pelo movimento de queda mais que propor-
cional do pessoal ocupado relativamente ao valor adicionado de cada um. 
Assim, a característica mais evidente dos ganhos de produtividade indus-
trial no Brasil dos anos 90, em contraste com o fenômeno verificado na década 
de 70, é o descompasso entre produção e emprego:"(...) temos a partir de 1990 
uma produtividade 'perversa' que reflete o ajustamento à crise e, de forma cres-
cente, às mudanças estruturais em curso" (Feijó, Carvalho, 1994, p.39). No 
contexto de abertura externa e racionalização produtiva dos anos 90, o efeito da 
produtividade sobre o emprego somente poderia ser positivo se viesse acompa-
nhado de um grande incremento da demanda doméstica e/ou das exportações 
de manufaturados, fruto da maior competitividade alcançada pela economia bra-
sileira em seu conjunto (Amadeo, Villela, 1994, p.61 -62).** 
Tabela 2 
Comportamento da produtividade média do trabalho para os complexos 
do setor industrial no Brasil — 1990-96 
INDUSTRIAL EXTRATIVO METAL-MECÂNICO 
DISCRIIVIINAÇÃO 
E MINERAL NAO-
-METÁLICO 
E DE MATERIAL DE 
TRANSPORTE 
ELETROELETRÔNICO 
Taxa de 
Crescimento 
(%) (1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%) (1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
7,5 
1,2 
4,4 
9,4 
8,7 
18,9 
8,3 
100,0 
107,5 
108,7 
113,5 
124,2 
135,0 
160,5 
9,0 
5,1 
18,7 
12,1 
0,4 
5,1 
8,4 
100,0 
109,0 
114,6 
136,1 
152,5 
153,2 
160,9 
13,5 
9,3 
22,9 
22,3 
10,4 
13,6 
15,3 
100,0 
113,5 
124,1 
152,4 
186,4 
205,8 
233,7 
MADEIREIRO 
PAPEL PAPELÃO, 
EDITORIAL E GRÁFICO 
DISCRIMINAÇÃO 
QUÍMICO, PETROQUÍMICO, 
FARMACÊUTICO, 
BORRACHA E PLÁSTICOS 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
Índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%){1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
0,0 
1,8 
5,5 
-0,7 
-0,1 
4,6 
1,8 
100,0 
100,0 
101,8 
107,4 
106,7 
106,6 
111,4 
8,6 
0,2 
19,0 
-0,7 
-0,2 
5,5 
5,4 
100,0 
108,6 
108,9 
129,6 
128,7 
128,5 
135,5 
8,1 
2,8 
8,6 
7,3 
2,3 
7,7 
6,1 
100,0 
108,1 
111,1 
1207 
129,5 
132,5 
142,7 
TÊXTIL, COUROS 
E CALÇADOS 
ALIMENTAR, 
BEBIDAS 
E FUMO 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
DISCRIMINAÇÃO Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
{%){1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
-1,8 
0,7 
2,4 
0,3 
-1,4 
3,1 
0,5 
100,0 
98,2 
98,9 
101,3 
101,6 
100,2 
103,2 
0,5 
-3,3 
6,2 
2,5 
7,6 
10,4 
4,0 
100,0 
100,5 
97,2 
103,2 
105,7 
113,7 
125,6 
5,6 
0,4 
1,8 
9,6 
1,2 
3,0 
3,6 
100,0 
105,6 
106,0 
107,9 
118,2 
119,6 
123,2 
FONTE: IBGE; elaboração própria a partir dos dados das MIPs. 
NOTA: A produtividade média do trabalho foi calculada como a relação VA/PO. 
(1)Taxa de crescimento real: valores calculados com relação ao ano anterior. (2) índice de evolução, com 
base 1990= 100" 
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Aliás, esse mesmo fenômeno (queda mais acentuada do emprego que do 
valor adicionado) também fundamenta a explicação para outros quatro comple-
xos industriais (papel, papelão, editorial e gráfico; químico, petroquímico, farma-
cêutico, borracha e plásticos; alimentar, bebidas e fumo; e construção civil), os 
quais demonstraram taxas médias expressivas de crescimento da produtivida-
de da ordem de 5,2% ao ano, considerados em conjunto. As duas exceções 
foram os complexos madeireiro e têxtil, couros e calçados, que, juntos, tiveram 
taxa média de apenas 1,2% ao ano para a produtividade do trabalho, fruto, em 
alguma medida, do fato de seu valor adicionado ter caído mais violentamente na 
década que o pessoal ocupado na produção. 
Em suma, a trajetória descrita pela produtividade do trabalho no segmento 
industrial sugere uma certa acomodação ou declínio das taxas, porque os seus 
principais fatores de sustentação parecem tender ao esgotamento. Dentre eles, 
pode-se destacar o fato de que a taxa global de investimentos na economia 
brasileira permanece num nível historicamente muito baixo e ainda não recupe-
rou o patamar da década de 80, que já tinha sido uma década de estagnação do 
crescimento econômico.'' Ou seja, grande parte dos ganhos de produtividade 
obtidos ao longo da primeira metade dos anos 90 deveu-se a um reordenamento 
gerencial que prescindia de taxas elevadas de novos investimentos, mas isso 
tende a ser cada vez menos possível, na medida em que as novas técnicas de 
gestão forem sendo difundidas pelo tecido industrial. Em segundo lugar, os estí-
mulos provenientes dos processos de abertura comercial e das privatizações têm 
um fôlego curto, restrito ao período de tempo durante o qual as transformações 
vão sendo assimiladas pelo conjunto da economia. Finalmente, cabe destacar, de 
um ponto de vista da competitividade sistêmica almejada pelo País, que a suces-
são de períodos recessivos, alternados com pequenos surtos de crescimento, 
mais prejudica do que incrementa a capacidade da estrutura econômica de sus-
tentar ganhos persistentes de produtividade ao longo do tempo. 
^ A taxa média do investimento industrial na década de 80 foi de 3,2% a.a., enquanto, entre 
1992 e 1997, foi de apenas 2,7% a.a.:"(...) o nível de investimento anual do triênio 1995-97 
seria, em termos absolutos, algo como 82% superior ao que ocorreu na média do biênio 
1992-93. Apesar desse significativo aumento, as taxas de investimento encontram-se a um 
nível ainda bem abaixo das que se registraram no auge do ciclo de investimentos dos anos 
setenta e apenas nas imediações das que ocorreram na 'década perdida', os anos 80" 
(Bieischowsky, 1998, p.14). Por seu turno, o coeficiente de investimento global (FBKF/ 
/PIB) da economia brasileira, que tinha sido de 23,5% entre 1971 e 1980, foi de 19,1% entre 
1981 e 1983 e de 17,1% entre 1984 e 1989, caindo para 14,7% entre 1990 e 1993, com fraca 
tendência de recuperação a partir dai, passando para 15,3% em 1994, 16,6% no biênio 
1995-96 e subindo, então, para 18% em 1997. A respeito, ver Bieischowsky (1998, p2). 
Na verdade, um tratamento completo dessa questão deveria incluir, também, a relação 
"custos variáveis" (consumo intermediário/remunerações) como segundo elemento, ao lado 
do mark up, a influenciar a parcela das remunerações no valor adicionado. Por motivo de 
espaço, esse aspecto foi deixado de fora do presente texto, mas pode ser visto em sua 
plenitude em Cardoso Júnior (1999). 
2 - A dinâmica de apropriação do valor 
adicionado com base nos mark 
ups setoriais 
Enquanto o conceito de produtividade do trabalino procura explicar a gera-
ção do valor adicionado com base na contribuição do pessoal ocupado ao pro-
cesso produtivo, o conceito de marl< up relaciona-se mais diretamente aos fato-
res de apropriação daquele valor, sendo igualmente importante para a compre-
ensão da dinâmica distributiva de uma economia.'" 
O conceito de mar/c up está ligado à lógica de formação de preços que se 
observa em economias capitalistas. Ela recebe influências decisivas, por um 
lado, da estrutura de mercado dominante e, por outro, dos aspectos que 
condicionam as decisões das empresas em um ambiente marcado por expec-
tativas, riscos e incertezas, típicos de uma economia monetária. 
Com relação ao primeiro aspecto, é possível fundamentar a idéia de que o 
padrão "normal" de crescimento de uma empresa, em regime capitalista de 
acumulação, a conduz a uma estrutura concentrada ou oligopólica de mercado, 
sendo esta a tendência historicamente dominante de comportamento do siste-
ma (SteindI, 1983). Esse aspecto torna-se central no atual estágio de desenvol-
vimento do capitalismo, uma vez que as empresas, organizadas sob a égide de 
grandes grupos econômicos, podem atuar em seus respectivos mercados glo-
bais, planejando o grau de utilização de sua capacidade instalada, condição 
esta fundamental para conceber processos de formação de preços ancorados 
no princípio dos custos totais, a partir dos quais se projetam as margens de 
lucro {marli ups) que deverão garantir a rentabilidade esperada dos capitais em 
nível microeconômico. 
Quanto ao segundo aspecto, é possível mostrar que a natureza tipicamen-
te monetária do regime capitalista impregna as expectativas futuras que embasam 
a tomada de decisões dos agentes (particularmente o cálculo empresarial) de 
riscos intrínsecos e de um forte componente de incerteza não redutível a proba-
bilidades (Keynes, 1988). Assim, os processos de formação de preços com 
base na adição de uma margem sobre os custos diretos unitários impor-se-iam 
como imperativo do ambiente macroeconômico, a despeito mesmo de servir 
como estratégia de valorização dos capitais individuais. 
As principais hipóteses podem ser resumidas como segue. 
A primeira hipótese admite que, no curto prazo ("período de produção"), as 
empresas operam com algum grau de capacidade excedente planejada, e isso 
funciona como estratégia tanto para enfrentar flutuações cíclicas da demanda quan-
to para expandir mercados, estimulando o crescimento da firma (SteindI, 1983). 
A segunda hipótese diz que os custos diretos unitários são estáveis na 
amplitude relevante da produção, de modo que os custos marginais também 
serão estáveis nesse mesmo segmento, fundamentando a idéia de formação de 
preços contida no princípio do custo total (Labini, 1988). 
A terceira hipótese mostra que uma economia de natureza monetária intro-
duz riscos e incertezas à operação cotidiana dos agentes, de forma que o am-
biente econômico se converte em um locus óe interação, no qual é impossível 
às empresas agirem segundo alguma função maximizadora de lucros. Em seu 
lugar, tendo como perspectiva muito mais plausível a obtenção de uma taxa de 
lucro mínima normal, a principal estratégia é aquela que viabiliza sua existência 
e seu crescimento no longo prazo (Keynes, 1988; Eichner, 1985). 
Por fim, há uma outra hipótese de que as empresas são, ao mesmo tem-
po, formadoras e tomadoras de preços, dependendo da capacidade de resposta 
da estrutura de oferta frente a flutuações inesperadas da demanda. A situação 
em que a empresa é "formadora de preços" é a dominante, sendo que a efetividade 
desse comportamento varia justamente com a dimensão de capacidade ociosa 
existente em cada mercado particular, que, obviamente, sofre influências do tipo 
de produto negociado e do número de empresas concorrentes. Ou seja, uma 
empresa somente passa da condição de formadora de preços para a de tomadora 
no momento em que se esgota sua reserva de capacidade produtiva, e ela não 
é mais capaz de atender, com aumento de produção, a pressões adicionais que 
emanam do lado da demanda (Kalecki, 1976, p.66). 
Em suma, é possível concluir que o processo de formação de preços por 
meio de mark ups é um fenômeno lógico e historicamente consolidado, junto à 
prática das empresas privadas, por conta de duas forças que se reforçam mutua-
mente. De um lado, a influência decisiva proveniente da estrutura de mercado ou, 
mais precisamente, do grau de utilização da capacidade excedente; por outro, a 
influência sobre as decisões privadas, que provém da natureza monetária do 
regime capitalista. Vale dizer, formar preços com base em mark ups é um impe-
rativo necessário às empresas não só por causa das condições impostas pelas 
respectivas estruturas de mercado e suas lógicas próprias de concorrência. 
' É óbvio que, tendo os preços um caráter fortemente expectacional, eles receberão influências das 
condições de mercado, principalmente se a estrutura de oferta for pouco elástica ante as flutuações 
da demanda no curto prazo e/ou não fiouver resen/as planejadas de capacidade excedente, 
- Onde p é igual ao preço da empresa em questão; [l são custos diretos unitários; p* é o preço 
médio das concorrentes, ponderado pelas respectivas participações no mercado; m e T) 
sao parâmetros que caracterizam a política de fixação de preços da empresa, sendo 
m > 1 (indicando que o preço sempre será maior que o custo direto unitário) e T) < 1 
(indicando que o preço não poderá estar muito distante dos preços das concorrentes). 
mas também por causa das condições de risco e incerteza que dominam uma 
economia monetária.'' 
Assim, seguindo as mesmas notações de Kalecl<i (1976), é possível che-
gar-se à representação do mar/c uppor meio de sua formulação de preço. '^ Se 
p = m|i + Tip*, então, dividindo-se todos os termos por |X e supondo-se p = p*, 
tem-se p = ( m / 1 - rj) . ) i , onde ( m / 1 - Tj) = k será a medida para o mar/c up da 
empresa. 
O preço de uma empresa qualquer, então, deve ser um múltiplo k dos seus 
próprios custos diretos unitários, de tal sorte que, segundo Kalecki, quanto 
maior o grau de monopólio de uma empresa no mercado em que atua, maior 
deverá ser o seu mar/c up e, portanto, maior será a distância entre preços e 
custos (p /|J.). O grau de monopólio deve ser entendido como a manifestação da 
"(...) capacidade que tem a empresa de administrar preços a partir de uma dada 
estrutura de custo de produção, como também de planejar o remanejamento da 
utilização da capacidade produtiva ante modificações da demanda por seus 
produtos" (Ferreira, 1996, p.39). Como expressão do mar/f up, o grau de mono-
pólio converte-se em um 
"(...) conceito muito útil para expressar os efeitos complexos da 
estrutura e dinâmica competitiva em seu impacto sobre preços e 
distribuição, na medida em que não se limita à concorrência entre 
empresas no mesmo mercado, mas engloba o processo de apropriação 
de renda associado às relações capitalistas intersetoriais e às relações 
de classe; é, por assim dizer, uma variável-síntese das implicações 
da estrutura competitiva sobre o processo de apropriação da renda 
em cada indústria" (Possas, 1987, p.98). 
Nesse sentido, estabelece-se a correta relação entre grau de monopólio e 
mark up:"(...) o mark up reflete o grau de monopólio e pode ser visto como a 
relação entre o valor da produção e o valor dos custos diretos de um dado ramo 
industrial" (Ferreira, 1996: 57). No caso desta pesquisa, criou-se a seguinte 
' No primeiro caso, a empresa arcaria com uma perda patrimonial real decorrente de uma 
política de remarcação de preços que teria subestimado a evolução futura dos preços de 
seus insumos e demais componentes de consumo intermediário. No segundo caso, a em-
presa obteria um nível de lucros correntes inferior ao esperado, devido a uma política de 
remarcação exagerada de seus próprios preços vis-à-vis à evolução dos preços dos 
concorrentes, podendo dar origem, inclusive, a uma perda temporária de sua marl<et stiare. 
relação como proxy para o cálculo dos mar/c ups: k = VP / (Rn + Cl), onde VP 
é o valor da produção, obtido por setor de atividade; Rn é o conjunto de remunera-
ções (salários mais contribuições sociais), também por setor; e Cl é o consumo 
intermediário setorial como medida dos custos diretos de cada setor. 
Assim, passando especificamente ao caso brasileiro, é preciso qualificar a 
dinâmica dos m a * ups domésticos no contexto de alta inflação vivido pelo País 
desde 1980, diferenciando-a tanto do ambiente relativamente estável que come-
çou a vigorar na segunda metade de 1994 quanto do regime de abertura comer-
cial a partir de 1990. Conforme havia mostrado Frenkel (1979), a natureza alta-
mente instável do quadro macroeconômico latino-americano tendia a alterar a 
lógica da formação de preços dos agentes privados, no sentido de flexibilizarem 
seus mar/c ups para cima, na tentativa de defender a rentabilidade dos capitais 
investidos. 
No quadro vivido pela economia brasileira na década de 80, de economia 
fechada ao Exterior e vigência de taxas elevadas de inflação, 
"(...) as firmas possuem um viés altista na determinação dos mar/c 
ups desejados. A pressão altista exercida sobre o nível dos mar/c ups 
desejados pode ser explicada pela existência de uma assimetria na 
percepção privada do ônus implícito associado ao risco da empresa 
em cometer uma avaliação equivocada — para cima [risco de renda] 
ou para baixo [risco de capital] — sobre a evolução futura dos preços 
das mercadorias requeridas para promover a reposição do nível 
desejado de estoques" (Pereira, Can/alho, 1998, p.20). 
Em outras palavras, dada a grande volatilidade das principais variáveis 
macroeconômicas durante os anos 80, as empresas eram compelidas a, cons-
tantemente, remarcar para cima suas previsões quanto à evolução futura dos 
seus próprios preços, sob pena de incorrerem ou no "risco de capital" ou no 
"risco de renda" (Frenkel, 1979)." Aos olhos das empresas privadas, os prejuí-
zos associados ao "risco de capital" tendiam a superar, no contexto dos anos 
80, o "risco de renda" decorrente das decisões de preços que tinham que ser 
tomadas em curtos períodos de tempo, enquanto prevaleciam a instabilidade do 
cenário macroeconômico e o desconliecimento do futuro, favorecendo a opção 
por um comportamento defensivo e altista dos mar/c ups desejados. 
Por sua vez, nos anos 90, o cenário macroeconômico altera-se profundamen-
te, dando origem a um padrão diverso de formação de preços, em que a abertura 
comercial impõe um limite superior à remarcação para cima dos mark ups: 
"(...) o viés altista — defensivo e decorrente do ambiente de elevada 
instabilidade macroeconômica e aceleração inflacionária—contrapõe-
-se à pressão competitiva exercida pelo acirramento da concorrência 
externa, em um quadro de diminuição significativa da proteção da 
indústria nacional" (Pereira, Carvalho, 1998, p.22). 
Isto porque modificam-se os parâmetros a partir dos quais as empresas deci-
dem seus mark ups, premidos pela concorrência externa, quando"(...) a deter-
minação dos mark ups desejados ex ante dependem da evolução dos preços 
internacionais, da evolução esperada da taxa de câmbio nominal e do nível de 
proteção da indústria" (Pereira, Carvalho, 1998, p.23). A lógica de formação de 
preços por meio dos mark ups continua, não obstante, válida para o conjunto 
dos agentes pr ivados em operação no País, a despeito da suposta 
contestabilidade de seus mercados antes cativos. 
Quando ao ambiente de maior competição promovida pela abertura comercial 
se soma a fase de estabilidade monetária a partir de 1994, o impulso altista dos 
mark ups proveniente do regime de alta inflação sofre nova pressão à baixa, pois 
"(...) a estabilização reintroduz a dimensão estratégica ao cálculo de 
formação de preços das firmas líderes. Esse cálculo passa a envolver 
considerações acopladas às perspectivas de crescimento de longo 
prazo das empresas e sua avaliação sobre o nível de barreiras à entrada" 
(Pereira, Carvalho, 1998, p.22). 
Assim, ao contrário da tendência francamente altista comprovada para os rfiark 
ups domésticos ao longo dos anos 80, como reflexo da estratégia de ajuste 
patrimonial das empresas privadas no Brasil, observa-se, durante a década de 
90, um comportamento diferenciado tanto entre os grandes segmentos da atividade 
econômica como também entre os complexos industriais, que, de resto, reflete 
a reação de cada um aos fenômenos da abertura comercial e da estabilização 
inflacionária em período recente. 
Considerando o cálculo do mark up para a economia brasileira como um 
todo, é notório o comportamento contracíclico descrito entre 1990 e 1996, visto 
na Tabela 3. Durante a recessão do início da década, ele subiu a taxas decres-
centes até 1993, recuou com a retomada do crescimento entre 1994 e 1995 e 
Tabela 3 . 
Evolução dos m a * ups para os grandes setores da economia no Brasil — 1990-96 
AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA SERVIÇOS TOTAL 
DISCRIMI- ' — — -
NAÇÃO -Taxa de ( .. Taxa de , f .. Taxa de j .. Taxa de 
Crescimento Crescimento Crescimento Crescimento ' 
, . . ,(%)(1) . ^•'> (%)(1) (%)(1) •^^> (%)(1) 
1990 -5,5 100,0 0,6 100,0 -4,9 100,0 -1,3 100,0 
1991 1,7 101,7 1,2 101,2 6,3 106,3 3,6 103;6 
1992 -4,5 97,1 2,5 103,7 4,1 110,6 3,0 106,7 
1993 -1,5 95,7 3,9 107,7 0,9 111,7 2,5 109,4 
1994 17,3 112,3 ' . 0,8 108,5 -9,7 100,8 -3,3 105,8 
1995 2,7 115,3 0,9 109,5 -1,7 99,1 -0,2 105,6 
1996 -4,9 109,6 1,1 110,7 0,7 99,8 0,5 106,1 
Taxa média 
anual 1,8 - 1,7 , - , . 0,1 . -, 1,0 
FONTE: IBGE; elaboração própria a partir dos dados das MIPs 
NOTA: o mark up setorial médio foi calculado pela expressão: k = VP / (Cl -i- W), onde VP é o valor da 
produção industrial; Cl, o consumo intermediário; e W, o conjunto de remunerações. 
(1) Taxa de crescimento real; valores calculados com relação ao ano anterior. (2) índice de evolução com 
base 1990 = 100; 
" Dada a cornposição do mark up, é correto dizer que, em Kalecki, ele seria contracíclico, com 
tendência a subir nas fases de declínio da atividade econômica e a baixar nas fases de 
crescimento. Para cfiegar a essa conclusão, é necessário supor que, em momentos de 
expansão, ao esgotar-se gradativamente o estoque de capacidade ociosa do sistema, os 
custos variáveis totais (Cl + Rn) passam a exercer pressão altista sobre as empresas, as 
quais, impelidas a não elevarem excessivamente as margens de lucro para evitar a entrada 
de possíveis concorrentes, preferem espremer as rentabilidades relativas por meio de um 
declínio dos mark ups. O inverso deve ocorrer nos períodos de retração da atividade 
econômica: supondo que o alargamento das reservas de capacidade ociosa tenfia como 
contrapartida um declínio dos custos totais, as empresas poderiam exercer seu poder de 
mercado para manter ou aumentar os mark ups de sorte a garantir maiores taxas de lucro. 
voltou a esboçar outra expansão no biênio 1995-96, quando a economia nova-
mente retrocedeu.*'* 
Dentre os principais setores da atividade econômica, o comportamento dos 
mark ups apresenta uma trajetória bem kaleckiana entre 1990 e 1996. No caso da 
indústria, eles sobem a taxas crescentes durante a recessão do início da década 
e arrefecem o ritmo com a volta do crescimento positivo do produto. No caso dos 
serviços, os mark ups também sobem durante a recessão, ainda que a taxas 
decrescentes, caindo com a volta do crescimento econômico. Já para o segmen-
to agropecuário, a tendência geral nesses anos parece ser mais pró-cíclica. 
3 - A dinâmica distributiva (funcional-setorial) 
na indústria brasileira 
Com vistas a sintetizar o comportamento conjunto dos rendimentos do 
capital e do trabalho na economia brasileira ao longo do período 1990-96, a 
Tabela 5 apresenta índices de crescimento através dos quais é possível perce-
ber, em termos gerais, um movimento de maior apropriação de rendimentos do 
capital sobre as remunerações para o conjunto da economia. Na fase descen-
dente do ciclo econômico, cresce a participação dos lucros sobre as remunera-
ções, fenômeno este que se reverte na fase ascendente, mas é ainda positivo 
em 1996. 
Do ponto de vista dos grandes segmentos da atividade econômica, entre-
tanto, constata-se um comportamento não aderente ao ciclo para a agropecuária, 
e uma tendência praticamente contínua de apropriação de lucros sobre remune-
rações para a indústria, sendo que essa apropriação, no caso dos serviços, não 
ocorreu de forma contínua ao longo do ciclo, pronunciando-se tão-somente a 
partir de 1994. 
As especificidades de comportamento dos mark ups para os complexos 
industriais são das mais importantes de se verificar, dada a reação adotada 
frente à abertura comercial e à estabilização em termos das estratégias priva-
das de formação de preços. Em primeiro plano, estão os complexos industrial 
extrativo e mineral não-metálico; papel, papelão, editorial e gráfico; têxtil, cou-
ros e calçados, que tiveram suas margens de lucro comprimidas ao longo de 
praticamente todo o período, muito provavelmente pelo acirramento da concor-
rência externa. Em segundo plano estão os complexos metal-mecânico e de 
material de transporte; madeireiro; químico, petroquímico, farmacêutico, borra-
cha e plásticos; alimentar, bebidas e fumo, que, depois do crescimento inicial 
dos mark ups, sofreram taxas decrescentes e às vezes negativas a partir da 
estabilização em 1994. 
Finalmente, os complexos eletroeletrônico e construção civil apresenta-
ram índices de crescimento sustentado dos mark ups, independentes do está-
gio do ciclo econômico, com destaque para a construção civil, que, aparente-
mente, expandiu 36% o nível praticado em 1990. Isso pode ser justificado pelo 
fato de esse complexo ser altamente oligopolizado no Brasil e não sofrer pres-
são de concorrentes estrangeiros. 
Tabela 4 
Evolução dos mark ups para os complexos industriais no Brasil — 1990-96 
DISCRIMINAÇÃO 
INDUSTRIAL EXTRATIVO 
E MINERAL NÃO-
-METÁLICO 
METAL-MECANICO 
E DE MATERIAL DE 
TRANSPORTE 
ELETROELETRÔNICO 
Taxa de 
Crescimento 
{%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
{%) (1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
-10,6 
5,2 
-1,9 
-4,1 
2,7 
-2,1 
2,6 
0,4 
100,0 
105,2 
103,2 
98,9 
101,6 
99,5 
102,0 
-0,2 
2,1 
2,8 
4,4 
0,7 
-0,5 
0,2 
1,6 
100,0 
102,1 
104,9 
109,5 
110,2 
109,7 
109,9 
-3,4 
1,4 
2,3 
-0,5 
1,4 
1,4 
1,0 
1,1 
100,0 
101,4 
103,7 
103,2 
104,6 
106,0 
107,0 
MADEIREIRO PAPEL, PAPELÃO, EDITORIAL E GRÁFICO 
DISCRIMINAÇÃO 
QUÍMICO, PETROQUÍMICO, 
FARMACÊUTICO, 
BORRACHA E PLÁSTICOS 
Taxa de 
Crescimento 
{%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%){1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
-7,0 
6,8 
-3,3 
4,0 
2,0 
-1,3 
-1,1 
1,2 
100,0 
106,8 
103,2 
107,3 
109,5 
108,1 
106,9 
-14,8 
8,5 
-6,8 
-5,2 
2,6 
6,7 
-2,7 
0,5 
100,0 
108,5 
101,1 
95,9 
98,4 
105,0 
102,1 
7,4 
-1,7 
6,9 
14,4 
-5,4 
-3,3 
-1,6 
1,5 
100,0 
98,3 
105,1 
120,2 
113,6 
109,9 
108,1 
DISCRIMINAÇÃO 
TÊXTIL, COUROS 
E CALÇADOS 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
ALIMENTAR, 
BEBIDAS E FUMO 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
Taxa de 
Crescimento 
{%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
-5,5 
-2,5 
2,2 
0,3 
-1,6 
0,7 
2,0 
0,2 
100,0 
97,5 
99,7 
100,0 
98,4 
99,1 
101,1 
-1,0 
2,3 
1,9 
1,0 
-0,7 
•0,5 
3,1 
1,2 
100,0 
102,3 
104,2 
105,2 
104,5 
104,0 
107,2 
10,2 
3,4 
4,9 
4,8 
9,4 
7,9 
1,5 
5,3 
100,0 
103,4 
108,5 
113,7 
124,4 
134,2 
136,2 
FONTE: IBGE; elaboração própria a partir dos dados das MIPs 
NOTA: O mark up setorial médio foi calculado pela expressão: k = VP / (Cl -i- W), onde VP é o valor da 
produção industrial; Cl, o consumo intermediário; e W, o conjunto de remunerações. 
(1) Taxa de crescimento real; valores calculados com relação ao ano anterior. (2) índice de evolução, com 
base 1990 = 100. 
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1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média 
anual 
AGROPECUÁRIA INDUSTRIA SERVIÇOS TOTAL 
DISCRIMI-
NAÇÃO Taxa de , Taxado , Taxa de : .. Taxa de : ^ . 
Crescimento ' " ^ f Crescimento ' " ^ f Crescimento ' " ^ f Crescimento 
(%)(1) ( < y ^ ) ( ^ ) (2) ^ y ^ j ^ ^ j (2) 
15,5 
2,8 
-7,0 
-11,8 
59,9 
4,8 
-11,2 
6,2 
100,0 
102,8 
95,6 
84,3 
134,9 
141,3 
125,4 
-3,8 
6,8 
18,5 
4,7 
6,5 
-1,4 
1,0 
6,0 
100,0 
106,8 
126,6 
132,6 
141,2 
139,3 
140,7 
anual 
FONTE: IBGE; elaboração própria a partir dos dados das MIPs 
(1) Taxa de crescimento real; valores calculados com relação 
base 1990 = 100. 
-36,5 
24,0 
17,4 
5,0 
-31,0 
-8,1 
0,7 
1,3 
100,0 
124,0 
145,6 
152,9 
105,5 
96,9 
97,6 
-28,1 
14,7 
13,6 
3,0 
-9,3 
-5,4 
-2,8 
2,3 
100,0 
114,7 
130,3 
134,3 
121,7 
115,2 
112,0 
ao ano anterior (2) índice de evolução, com 
Quando a análise é feita para os complexos da indijstria (Tabela 6), obser-
va-se que os complexos considerados "altamente concentrados", os quais ten-
dem a consolidar uma participação média de menos de 30% das remunerações 
no valor adicionado, são justamente os que possuem uma maior apropriação de 
rendimentos do capital frente aos do trabalho durante os anos estudados da 
década de 90.*=^ 
Sobre a classificação dos complexos industriais em níveis considerados alto, médio ou 
baixamente concentrados do ponto de vista do peso das remunerações na composição do 
valor adicionado, ver Cardoso Júnior (1999). 
Tabela 5 
Dos cinco complexos industnais classificados como altamente con-
centrados, a saber, industrial extrativo mineral não-metálico; eletro-eletrônico; 
químico, petroquímico; alimentar, bebidas e fumo; e construção civil, apenas 
o primeiro não possui taxas elevadas de apropriação dos lucros sobre remu-
nerações, ainda que positivas em seu conjunto. 
Os outros quatro complexos altamente concentrados foram os que con-
jugaram altos níveis de produtividade do trabalho, refletindo um elevado po-
tencial de geração de valor, e altos índices de mar/c up ao longo dos anos 
pesquisados, indicando, por sua vez, um alto potencial de apropriação da 
renda gerada, sinal expost do êxito obtido com as políticas de formação de 
preços adotadas pelas empresas desses setores. Em tais complexos, qua-
se todos os setores produtivos podem ser considerados oligopolizados do 
ponto de vista da estrutura de mercado dominante, como é o caso dos seg-
mentos eletro-eletrônico; químico, petroquímico, farmacêutico, borracha e 
plásticos; e alimentar, bebidas e fumo. Para a maioria deles, além disso, 
explica-se o êxito em termos do movimento de apropriação de rendimentos 
do capital sobre rendimentos do trabalho, por estarem à frente dos proces-
sos de reconversão produtiva engendrados pelo novo paradigma tecnológico, 
como atestam os elevados ganhos de produtividade já estudados. 
Os quatro complexos industriais restantes podem ser classificados como 
"medianamente concentrados", pois tendem a apurar entre 30% e 50% de 
participação das remunerações no valor adicionado. Destes, dois tiveram 
taxas anuais médias de crescimento da relação EOB/Rn bastante próximas 
às taxas pertencentes aos complexos altamente concentrados, a saber, metal-
-mecânico e de material de transporte e madeireiro. Dos outros dois comple-
xos medianamente concentrados, têxtil, couros e calçados foi o que de-
monstrou o menor potencial de apropriação de lucros sobre remunerações, 
com taxa anual média nula para a evolução da relação EOB/Rn. Já o com-
plexo papel, papelão, editorial e gráfico foi o que mais se aproximou de um 
perfil "baixamente concentrado" ou, dito de outra forma, mais igualitário na 
repartição do valor adicionado entre lucros e remunerações, pois a participa-
ção destas no valor adicionado tendeu a se concentrar perto dos 50%. Em 
todos esses casos, tanto os níveis de produtividade média quanto os mar/c 
ups médios foram, em geral, menores que os valores observados para os 
complexos altamente concentrados, ratificando a crença na existência de 
setores mais tradicionais do ponto de vista da dinâmica de atualização 
tecnológica, ao mesmo tempo em que menos oligopolizados que os anterior-
mente analisados. 
INDUSTRIAL EXTRATIVO 
E MINERAL NÃO-
DISGRIMINACÀO -METÁLICO 
METAL-MECANICO 
E DE MATERIAL DE 
TRANSPORTE 
ELETROELETRÔNICO 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
-23,0 
12,8 
2,1 
-11,1 
7,6 
-10,4 
5,1 
1,0 
100,0 
112,8 
115,2 
102,3 
110,2 
98,7 
103,7 
19,0 
13,5 
27,1 
-6,9 
1,8 
-6,8 
-2,5 
4,4 
100,0 
113,5 
144,2 
134,3 
136,7 
1274 
124,3 
-4,2 
67 
22,0 
0,7 
4,8 
7,6 
-0,2 
6,9 
100,0 
106,7 
130,2 
131,1 
137,4 
1479 
1475 
MADEIREIRO 
DISCRIMINAÇÃO 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
PAPEL, PAPELÃO 
EDITORIAL E GRÁFICO 
QUÍMICO, PETROQUÍMICO, 
FARMACÊUTICO, 
BORRACHA E PLÁSTICOS 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
-37,8 
35,5 
-3,7 
11,8 
8,2 
-19,1 
-11,9 
3,5 
Índice 
(2) 
100,0 
135,5 
130,5 
145,9 
157,9 
1277 
112,5 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
-61,8 
76,0 
-20,2 
-45,9 
25,4 
36,7 
-25,2 
7,8 
índice 
(2) 
100,0 
176,0 
140,5 
76,0 
95,3 
130,3 
97,4 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
20,8 
-9,9 
40,5 
41,7 
-9,8 
-17,9 
-4,9 
6,6 
índice 
(2) 
100,0 
90,1 
126,6 
179,3 
161,7 
132,7 
126,2 
(continua) 
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Rendimentos do capital/remunerações para os setores industriais no Brasil — 1990-96 
DISCRIMINAÇÃO 
TÊXTIL, COUROS 
E CALÇADOS 
ALIMENTAR, 
BEBIDAS 
E FUMO 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
Taxa de 
Crescimento 
(%)(1) 
índice 
(2) 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
Taxa média anual 
-32,6 
-14,8 
38,8 
-19,0 
-6,9 
-7,6 
10,6 
0,2 
100,0 
85,2 
118,2 
95,8 
89,2 
82,4 
91,2 
-20,4 
15,5 
15,4 
6,1 
0,3 
-10,1 
20,5 
8,0 
100,0 
115,5 
133,3 
141,5 
141,9 
127,6 
153,8 
41,6 
10,8 
19,4 
19,0 
38,9 
18,6 
-11,6 
15,8 
100,0 
110,8 
132,3 
157,4 
218,6 
259,2 
229,3 
FONTE: IBGE; elaboração própria a partir dos dados das MIPs, 
(1) Taxa de crescimento real; valores calculados com relação ao ano anterior (2) índice de evolução, com 
base 1990 = 100, 
4 - Considerações finais 
Este texto tratou somente de uma parte dos elementos explicativos da 
distribuição funcional, todos fundamentalmente de natureza econômica, 
estruturantes do padrão de repartição da renda entre rendimentos do trabalho e 
do capital. Nada foi dito acerca da constituição histórica de cada setor de 
atividade, do papel dos sindicatos, das instituições e das políticas públicas 
(econômicas e sociais), dentre outros, fatores estes que influenciam decisiva-
mente a conformação final do perfil distributivo do País."' Todos esses aspectos 
Poder-se-ia argumentar que, na medida em que o estudo foi feito tomando por base o 
resultado ex posfóa dinâmica distributiva, de alguma maneira a influência desses fatores 
adicionais foi implicitamente considerada na análise. 
agem nas mediações entre os determinantes de fundo econômico e o resultado 
final do imenso mosaico no qual se constitui a distribuição da renda. Não é por 
outra razão que este trabalho representa apenas parte de um projeto mais am-
plo, que se encontra em plena efervescência e contínuo desenvolvimento. 
A trajetória escolhida procurou mostrar que o conceito de produtividade do 
trabalho, calculada como a relação entre o valor adicionado e o pessoal ocupa-
do em cada setor de atividade, poderia expressar uma relação social específica, 
pela qual os agentes econômicos estariam envolvidos na tarefa de criação de 
determinado valor (excedente) de riqueza coletivo. Nessa perspectiva, conce-
beu-se a produtividade média como condicionante, em primeira ordem, da capa-
cidade de geração de valor adicionado por trabalhador ocupado, em cada com-
plexo da economia. 
Adicionalmente, procurou-se fundamentar uma teoria de formação de pre-
ços, ancorada na idéia de marl< up, como princípio axial em torno do qual se 
poderiam sustentar explicações teóricas para o padrão de repartição funcional 
da renda gerada na economia. Definiu-se o mar/c up médio de cada complexo 
como o condicionante principal da capacidade de apropriação daquele valor adi-
cionado ao longo do processo produtivo. O conceito de mar/c up foi entendido, 
basicamente, como resultado do processo dinâmico de repartição da renda ge-
rada na economia entre rendimentos do capital (EOB) e rendimentos do traba-
lho. Nesse processo, os rendimentos do capital derivam, exogenarnente, das 
estratégias privadas de formação de preços, enquanto os rendimentos do traba-
lho são vistos como um resultado derivado da luta distributiva que se inclina em 
favor do capital. 
Sem a pretensão de cumprir todas as exigências necessárias de mediação 
entre o arcabouço teórico aqui constituído e o perfil distributivo da renda no Brasil, 
seguiu-se, à guisa de ilustração, um conjunto de informações empíricas extraídas 
da recente divulgação dos dados referentes às novas contas nacionais do IBGE. 
Os resultados evidenciaram urna situação na qual, para a maioria dos complexos 
industriais estudados, existe uma forte relação entre os níveis alcançados de 
produtividade do trabalho e as respectivas taxas de marl< ups, de tal sorte que o 
resultado obtido da combinação de uma elevada capacidade de geração e apropri-
ação de valor adicionado tende a produzir uma dinâmica distributiva funcionai-
-setorial mais inclinada aos rendimentos do capital que aos do trabalho. 
Isto posto, um importante aspecto derivado que valeria investigar diz res-
peito ao impacto dessa dinâmica distributiva sobre o crescimento do emprego e 
da renda agregada. Suspeita-se que, num contexto tal qual o vivido pela econo-
mia brasileira nos anos 90, de taxas reduzidas de crescimento do Produto, em 
que o valor agregado não consegue crescer nem pelo lado dos gastos produti-
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vos do Governo e nem pelo lado de uma inserção exportadora vigorosa, restariam 
como principais elementos impulsionadores da demanda agregada a massa de 
remunerações e os investimentos privados. Mas a simples existência de um 
montante significativo de lucros não garante a realização de seu potencial pro-
dutivo, ainda mais no contexto de "financeirização" da riqueza, onde estão inseridas 
as decisões de valorização do capital hoje em dia. A via financeira da valorização 
esteriliza boa parte do potencial produtivo daquela enorme massa de lucros, de 
forma que a economia não cresce, e empregos não são gerados pelo sistema. 
A distribuição funcional inclina-se perversamente em favor dos lucros. 
De maneira bem simples, é possível verque, se: VA = Ip + Ig + Cw + ( X -
M) -I- ( T - G ) , onde VA é valor adicionado; Ip, investimento privado; Ig, investimen-
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portância o conjunto de estudos que buscam estabelecer as conexões dinâmi-
cas entre distribuição de renda e crescimento econômico sustentado. 
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